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Resumo 

O crescimento da população idosa é acompanhado de aumento da prevalência de 

doenças e necessidade de uso crônico de medicamentos. Dentre os medicamentos mais 

utilizados por esta população estão os analgésicos, que apresentam efeitos adversos 

associados a erros de medicação ou interações medicamentosas, visto o uso de polifarmácia 

nessa população. O objetivo deste estudo foi elaborar um material educativo sobre o uso de 

analgésicos em idosos a ser distribuídos em farmácias comunitárias e da rede pública de 

saúde, visando aumentar a adesão ao tratamento e reduzir erros de medicação. Para a 

elaboração do material educativo no formato de folder foi realizada uma revisão da 

literatura sobre analgésicos com enfoque no uso por idosos. Uma versão inicial do folder, 

elaborado com base na revisão da literatura, foi submetida a avaliação por alunos de 

graduação de farmácia e enfermagem. Do total de 47 alunos que avaliou o folder, 76% 

considerou que o mesmo esclarecia sobre o tratamento da dor no idoso, porém deveria ser 

adequado quanto à linguagem, uma vez que apresentava algumas expressões que 

comprometiam o entendimento. A versão revisada do folder foi apresentada a 10 idosos que 

a consideraram satisfatória. Um maior número de folders será impresso e distribuído em 

farmácias comerciais e distritais que atendam ao sistema único de saúde para avaliar sua 

eficácia na população alvo.  

 

  

Palavras-chaves: adesão, idosos, analgésicos, dor, material educativo       

  



 

Abstract 

 The progressive increase of the elderly population is accompanied by increased 

disease prevalence and chronic drug use. Among the drugs most used by this population are 

the analgesics, which have adverse effects associated with medication errors or drug 

interactions, as polypharmacy is common in this population. This study aimed to develop 

educational material about the use of analgesics in the elderly, to be distributed in 

communitarian and public pharmacies with the purpose to increase the adherence and 

reduce medication errors. To create the educational material in a folder format, we 

performed a previous literature review about analgesic drugs in the elderly. An initial 

version of the folder was submitted for evaluation by undergraduate pharmacy and nursing 

students.  47 students who evaluated the folder, 76% considered that it explains the 

treatment of pain in the elderly, but it should be revised regards the language since it had 

some expressions that compromised the understanding. The revised version of the folder 

was presented to 10 older people who found it satisfactory. More folders will be printed and 

distributed at community and district pharmacies serving the public health system to assess 

their effectiveness in the target population. 

 

Keywords: adherence, elderly, analgesics, pain, educational material 
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Introdução 

A revolução industrial e a impressionante evolução do conhecimento sobre a origem 

das doenças, métodos de diagnósticos e seu tratamento têm aumentado de modo 

considerável a expectativa de vida da população. A Organização Mundial da Saúde (OMS) 

estima que 22% da população global terá mais de 60 anos em 2050, totalizando mais de 2 

bilhões de pessoas1. Um indivíduo com 60 anos é considerado idoso se residente em país 

em desenvolvimento, porém em países desenvolvidos se considera idoso aquele com mais 

de 65 anos1. No Brasil, segundo a Lei 10.741 (01/10/2003), é considerado idoso qualquer 

indivíduo com idade igual ou superior a 60 anos. De acordo com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), em 2018, na população de 208,5 milhões de indivíduos, 

19,2 milhões (9,2%) era constituída por indivíduos com 60 anos ou mais. Estima-se que, 

em 2060, o percentual da população com mais de 65 anos no Brasil chegará a 58,2 milhões, 

representando 25,5% da população geral2. 

O aumento da prevalência de idosos na população geral está diretamente associado 

ao aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis, comuns pela idade. Tais doenças, 

degenerativas e crônicas, estão associadas a incapacitação e redução da qualidade de vida 

dos idosos. Elas vêm acompanhadas pelo aumento da necessidade de tratamento 

farmacológico e politerapia3,4. O uso de muitos medicamentos prescritos, ou mesmo aqueles 

adicionados à terapia como automedicação, muitas vezes confundem o idoso sobre o modo 

correto de uso e os riscos associados à sua utilização. A falta de informações fornecidas 

pelos profissionais de saúde como médicos, enfermeiros e farmacêuticos pode 

comprometer, não apenas a saúde do idoso, mas também a adesão correta aos 

medicamentos, promovendo insucesso terapêutico e aumentando os custos públicos com 

saúde5. 
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Dentre os medicamentos mais frequentemente utilizados por idosos estão os 

analgésicos6–8. A dor, segundo a Associação Internacional para o Estudo da Dor, pode ser 

definida como uma sensação ou experiência emocional desagradável, associada com dano 

tecidual real ou potencial, com mecanismos fisiopatológicos diversos, sendo classificada 

como aguda (inferior a 12 semanas) ou crônica (superior a 12 semanas)9. As consequências 

da percepção da dor são multidimensionais, alterando variáveis fisiológicas, psicológicas, 

funcionais e sociais do indivíduo10. Por ser um sintoma subjetivo, a dor é avaliada por uma 

escala visual analógica (EVA) em que o indivíduo seleciona o grau de intensidade entre 0 

e 10, com o 0 indicando ausência de dor e 10, dor muito intensa11. 

Dentre as classes de analgésicos disponíveis para o controle da dor estão os 

analgésicos opioides e os não opioides, sendo os não opioides representados pelos anti-

inflamatórios não esteroides (AINEs)12. Enquanto os primeiros atuam como agonistas de 

receptores opioides na periferia e sistema nervoso central (SNC), os AINEs atuam como 

inibidores das enzimas cicloxigenase 1 e 2 (COXs), responsáveis pela produção de 

prostaglandinas no local da inflamação. Os fármacos pertencentes a essas classes diferem 

não apenas no mecanismo de ação, mas também quanto à potência e parâmetros 

farmacocinéticos13. 

 Adicionalmente ao tratamento medicamentoso, a dor pode ser suprimida ou aliviada 

pelo emprego de terapias como massagem, acupuntura, aplicação de calor ou frio, radiação 

ou eletroestimulação, pilates, meditação entre outros. Estudos comprovam que técnicas 

como ioga e meditação, por exemplo, podem ser adjuvantes no tratamento da dor e devem 

ser recomendados em associação com a terapia farmacológica14–16. 

A escolha do tratamento inicial, de acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes 

Terapêuticas da Dor Crônica Brasileiro17, segue aquela estabelecida pela OMS, que prevê 

escalonamento de acordo com a intensidade da dor (Figura 1)11. De acordo com esse 

protocolo, o tratamento de escolha para controle da dor leve (EVA: 1-3) a moderada (EVA: 
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1-7) recai sobre AINEs associados a outras terapias não farmacológicas. Dores mais 

intensas (EVA: 8-10) devem ser tratadas pela adição de opioides, que são fármacos com 

maior potência analgésica. Embora eficazes, os opioides e os AINEs apresentam muitos 

efeitos adversos e interações medicamentosas. Opioides, por exemplo, causam constipação, 

vômito, retenção urinária e depressão respiratória, além de, pelo uso crônico, promoverem 

tolerância ao efeito analgésico e dependência, por sua ação no SNC. Os AINES, por sua 

vez, estão associados ao aparecimento de lesões gástricas e sangramento, correlacionados 

ao tempo de uso e a dose administrada13. 

Tanto as reações adversas quando as interações medicamentosas constituem um 

importante problema entre idosos, especialmente quando se considera que esses indivíduos 

fazem uso de múltiplos medicamentos e apresentam comorbidades associadas ao quadro de 

dor18. Portanto, é necessário que eles sejam orientados quanto ao uso, efeitos terapêuticos 

e efeitos adversos esperados, com o objetivo de aumentar a adesão ao tratamento e reduzir 

erros de utilização do medicamento. Estudos mostram que erros na utilização de 

medicamentos são evitáveis e a orientação sobre seus usos corretos podem contribuir na 

redução do número de hospitalizações, reduzindo também custos com a saúde pública. O 

Ministério da Saúde revela que a falta de orientação sobre o uso correto dos medicamentos 

contribuiu para 30% dos casos de internações hospitalares entre crianças e idosos em 

201419,20. Portanto, considerando que os fármacos mais comumente prescritos para idosos 

são analgésicos e que algum material informativo, entregue ao idoso no momento da sua 

dispensação, poderia contribuir para o uso seguro e racional, conforme diagnóstico e 

educação em saúde, muito propenso ao uso irracional e automedicação este trabalho teve 

como  objetivo foi elaborar um material educativo sobre a utilização de analgésicos para 

idosos a ser distribuído em farmácias comerciais  e da rede pública, entre elas as farmácias 

distritais que atendem ao sistema único de saúde (SUS). 
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Metodologia 

Para a construção das informações adequadas para a produção do material 

informativo sobre analgésicos para idosos foi necessário, inicialmente, uma revisão da 

literatura sobre o tema, com enfoque no seu uso por idosos. Para a revisão da literatura 

foram coletadas informações em bases de dados como PubMed, Science Direct, Medscape, 

Micromedex, LILACS e em livros texto de farmacologia básica e clínica. Na busca, foram 

utilizados os seguintes termos: dor, idoso, opioides, pain, elderly, aging, opioids and 

elderly, pain and aging, opioids pharmacology, opioid analgesics, opioids underutilization, 

chronic opioids and surgery, e acute pain opioid elderly. Embora não tenham sido impostos 

limites quanto ao ano de publicação, deu-se preferência aos artigos publicados nos últimos 

anos e redigidos na língua inglesa ou portuguesa. A revisão sobre as alterações de 

parâmetros farmacocinéticos e farmacodinâmicos nos idosos foi baseado na consulta de 

livros texto. 

Para a preparação do material educativo foram utilizados dados da literatura sobre o 

uso de analgésicos mais frequentes entre idosos. O formato e o conteúdo do material 

educativo também foram baseados em informação da literatura. O formato do folder seguiu 

aqueles predefinidos, com base em uma folha tamanho A4, com 3 colunas, frente e verso. 

Sempre que possível, deu-se preferência a informações por meio de figuras para facilitar o 

entendimento da informação. O texto foi elaborado de maneira mais simples possível, sem 

perda da veracidade da informação, permitindo que o leitor pudesse entender sua doença, 

modo de uso do medicamento, bem como esclarecimento sobre dúvidas comuns em relação 

ao tratamento, todos visando incentivar a adesão ao tratamento. O tamanho e formato da 

letra também foram levados em consideração, pela perda de acuidade visual e dificuldade 

de leitura por muitos idosos. 
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 Uma primeira versão do folder foi apresentada inicialmente para 47 alunos de 

graduação, dos cursos de Enfermagem e Farmácia da Universidade Federal do Rio Grande 

do Sul (UFRGS), que frequentavam a disciplina de farmacologia e já tinham assistido a 

aula sobre analgésicos. Aos alunos que concordaram em participar da avaliação, foi 

entregue um exemplar do material educativo, juntamente com perguntas objetivas e espaço 

para sugestões. Nessa avaliação foram incluídas as seguintes perguntas: 1) O folder é 

informativo, esclarecendo sobre a dor e seu tratamento no paciente idoso? 2) A linguagem 

é acessível e será entendida pelo paciente idoso?; 3) O que poderia ser melhorado?; 

Sugestões (material suplementar, figura 2). Para as perguntas 1 e 2 o participante poderia 

selecionar a opção bom, regular ou ruim. O espaço para sugestões deveria ser preenchido 

quando julgado necessário, sendo este documento anônimo. 

Após essa avaliação prévia, o folder foi ajustado para a versão final e apresentado 

para 10 idosos (acima de 60 anos), próximos aos autores, para que fizessem a avaliação do 

material. Para estes participantes, também foi entregue um exemplar do folder impresso, 

juntamente com perguntas objetivas e espaço para sugestões. Neste caso, as perguntas eram: 

1) Você achou o assunto deste folder interessante?; 2) Você achou que foi fácil de ler e 

entender?; 3) Você gostou da cor e desenhos do folder?; 4) Você aprendeu alguma coisa 

nova?; e 5) Quer dar sua opinião pessoal?; Escreva no verso deste papel.  

 A amostragem dos alunos e dos idosos se deu por conveniência, sem randomização 

ou definição de características específicas dos investigados.  
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Resultados   

Revisão da Literatura 

 Para selecionar as informações a serem apresentadas no material educativo, 

procedeu-se revisão da literatura sobre o tema. A literatura destaca que muitas alterações 

fisiológicas decorrentes do processo de envelhecimento podem modificar de modo 

significativo a resposta aos fármacos administrados. Essas alterações afetam tanto 

parâmetros farmacocinéticos quanto farmacodinâmicos e tornam o idoso especialmente 

suscetível a efeitos adversos dos fármacos, principalmente pelo acometimento de doenças 

crônicas e polifarmácia 21,22. 

 Do ponto de vista farmacocinético, as alterações associadas ao envelhecimento 

modificam processos de absorção, distribuição, excreção e eliminação dos fármacos 

(Tabela 1). A absorção de fármacos não se altera de forma clinicamente relevante em 

condições usuais de envelhecimento, mesmo no idoso que possua uma redução da 

superfície de absorção intestinal e motilidade do trato gastrintestinal, pois ocorre um 

balanço entre alterações que promovem ou retardam sua absorção13,21. Contudo, situações 

clínicas frequentes no idoso, tais como problemas na deglutição, desnutrição proteica, 

alimentação por sondas e utilização de outros fármacos que atuam sobre o pH e fluxo 

sanguíneo gástricos podem afetar a absorção e a biodisponibilidade de fármacos. Por sua 

vez, a distribuição dos fármacos é o processo farmacocinético que sofre importante 

modificação com o envelhecimento, estando relacionada com à ligação dos fármacos a 

proteínas plasmáticas e à composição corporal21. Cabe lembrar que à medida que o corpo 

envelhece, ocorre redução continua do tecido muscular (massa magra) e aumento do tecido 

adiposo (massa gorda). Portanto, fármacos lipofílicos têm seu volume de distribuição 

aumentado no idoso, resultando em aumento da sua meia-vida plasmática22. 
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 O envelhecimento também está associado com redução da massa e fluxo sanguíneo 

hepático, interferindo no metabolismo dos fármacos. Consequentemente, muitos fármacos 

podem ter sua toxicidade aumentadas em idosos13. Outra importante alteração 

farmacocinética associadas ao envelhecimento está relacionada à excreção dos fármacos, 

pois no idoso há uma redução do fluxo sanguíneo renal (cerca de 50 % menor em 

octogenários em comparação com adultos jovens), que pode promover esclerose glomerular 

e diminuição progressiva da taxa de filtração glomerular já após a quarta década de vida21. 

A menor taxa de excreção também pode aumentar o risco de intoxicação21,22.  

Tabela 1- Alterações fisiológicas relacionadas ao processo de envelhecimento. 

Parâmetro Farmacocinético Alterações relacionadas ao envelhecimento 

Absorção 

 Secreção gástrica 

 Fluxo sanguíneo 

 Motilidade gastrointestinal 

 Superfície de absorção 

 pH gastrintestinal 

Distribuição 

 Água corporal 

 Albumina plasmática 

 Volume plasmático 

 Débito cardíaco 

 Tecido muscular 

 Tecido adiposo 

Metabolismo 

 Massa hepática 

 Fluxo sanguíneo hepático 

 Indução enzimática 

Excreção 

 Massa renal 

 Fluxo sanguíneo renal 

 Filtração glomerular 

 Número de néfrons funcionais 

 Esclerose glomerular 
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 Como já mencionado, parâmetros farmacodinâmicos também podem ser afetados 

no idoso, influenciando a resposta aos fármacos por alterações no número ou na 

sensibilidade de alguns receptores21. Sabe-se, por exemplo, que com o envelhecimento há 

uma redução da função de receptores β-adrenérgicos, necessitando de aumento de dose para 

obtenção de resposta terapêutica adequada21. Portanto, há necessidade de doses maiores de 

propranolol ou salbutamol para redução da hipertensão ou controle da asma, 

respectivamente, em idosos do que adulto jovem com mesmo perfil de doença. Por outro 

lado, idosos apresentam maior sensibilidade aos efeitos dos benzodiazepínicos no sistema 

nervoso central, sendo necessárias menores doses de diazepam para induzir sedação do que 

indivíduos jovens21. 

 

Tratamento farmacológico da dor no idoso 

 Idosos são usuários frequentes de analgésicos, pois este é um sintoma frequente de 

muitas doenças comuns entre esses indivíduos. A origem da dor de uma maneira geral pode 

ser resultado de dano tecidual causado de modo acidental ou por procedimento cirúrgico. 

No idoso, no entanto, são comuns dores musculares e articulares em função de processo 

natural do envelhecimento e sedentarismo. As dores também podem estar associadas a 

doenças inflamatórias causadas por infecções ou de origem autoimunes como artrite, artrose 

ou gota, ou são decorrente de doenças como fibromialgia, neuropatia, enxaqueca, entre 

outros8. A escolha do tratamento da dor no idoso segue aquelas para adultos jovens 

considerando a persistência do estímulo (dor aguda ou crônica) e sua intensidade, avaliada 

pela escala visual analógica. Para facilitar o entendimento ou para indivíduos analfabetos, 

essa escala utiliza o recurso de desenhos com expressões faciais (Figura 1). 
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 Figura 1. Escala visual analógica da dor por A) Escala numérica ou B) Escala de 

faces8.  

 

As orientações para o tratamento da dor nessa população específica foram 

publicadas pela Comissão da Dor da Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia 

(SBGG) em 20188. Essas orientações se assemelham àquelas da Organização Mundial da 

Saúde, indicando o uso de diferentes analgésicos de acordo com a Escada Analgésica, 

exceto que a SBGG adicionou mais um degrau no tratamento da dor (Figura 2)8,11. Este 

quarto degrau foi adicionado para indicar que o manejo da dor refratária deve contemplar 

terapias mais intervencionistas, como implantação de bomba epidural para infusão de 

opioides ou uso de neuroestimuladores medulares8. 

 

Figura 2: Escada Analgésica para seleção de analgésicos para controle da dor 8,11. 

 

B 

 

A 
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A escolha do fármaco sempre considera a intensidade da dor referida pelo paciente. 

Cabe salientar que, independentemente do degrau da escada, devem ser utilizadas terapias 

adjuvantes aos analgésicos não opioides ou opioides quando necessário. Um exemplo disso 

é a utilização de antidepressivos ou antiepilépticos como adjuvante no tratamento da dor 

crônica, corticoides ou fármacos biológicos no tratamento da dor associada à doença 

autoimune8. Terapias não farmacológicas como massagem, exercício físico, calor, frio, 

yoga, meditação ou outras também podem contribuir para o alívio da dor e são 

recomendadas em todos os degraus da escada de manejo da dor14,16,22.  

Adicionalmente à escada analgésica, outras diretrizes norteiam a instituição da 

terapia farmacológica da dor, visando a melhor adesão ao tratamento e alívio dos 

sintomas8,11. Sempre que possível, os analgésicos devem ser administrados por via oral, 

proporcionando ao paciente maior controle sobre seu tratamento, reforçando a autonomia 

para o autocuidado. Recomenda-se evitar a via intramuscular por ser dolorosa e estar 

relacionada a complicações8,12. Também é recomendado que os analgésicos sejam 

administrados a intervalos regulares, pois a dose subsequente deve ser administrada antes 

do término do efeito da dose anterior, respeitando a meia vida do fármaco. Portanto, a 

administração deve ser feita em intervalos regulares e não em regime tipo “se necessário”, 

melhorando a dor de maneira mais consistente, evitando sofrimento pelo seu 

reaparecimento e a necessidade de doses maiores do analgésico, impactando no setor 

público. Também cabe ressaltar que não existem doses padronizadas para opioides. A dose 

correta é aquela que promove alívio com o mínimo de efeitos adversos8,12. 

 

 Analgésicos não opioides para uso em idosos 

 Os AINEs são fármacos de escolha para o tratamento de dores leves ou moderadas, 

independentemente da idade. Para dores mais intensas, esses fármacos podem ser 
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associados a analgésicos opioides. Prévio à adição de opioide, em caso de persistência ou 

aumento da dor, é recomendado aumento de dose do fármaco selecionado, respeitando-se 

os limites de segurança. Também deve-se levar em consideração que os AINEs apresentam 

efeito de teto. Isto é, o aumento de dose não promove de maneira proporcional o alivio da 

dor8. Diferentes protocolos de tratamento recomendam o paracetamol como primeira 

escolha para o tratamento da dor em idosos, visto seu perfil de eficácia e poucos efeitos 

adversos. Embora se observe uma redução na depuração do paracetamol em idosos, doses 

iniciais de 500 a 1000 mg, a cada 4 ou 6 h até o máximo de 4 g em 24 h são seguras. No 

entanto, doses maiores do que 5 g/dia ou 150 mg/kg estão associadas a hepatotoxicidade, 

especialmente entre hepatopatas, desnutridos ou aqueles com menos de 50 kg23. O 

paracetamol não apresenta efeito anti-inflamatório, mas sua eficácia analgésica se 

assemelha ao ácido acetilsalicílico (AAS), sem produzir irritação gástrica como aquele. É 

indicado para alívio da dor em pacientes com osteoartrites não inflamatórias e não é 

substituto dos AINEs em condições inflamatórias crônicas como a artrite reumatoide24. O 

uso do paracetamol em idosos deve ser individualizado. Por se tratar de um fármaco de 

baixo custo e fácil acesso, é importante orientar o paciente sobre seu uso indiscriminado25. 

 Embora alguns países não comercializem mais a dipirona como analgésico em 

função de seu risco de produzir agranulocitose, inúmeros estudos mostram que a incidência 

deste efeito é baixa e não justificam sua retirada do mercado. De fato é uma alternativa 

terapêutica segura, pois também apresenta menor risco de irritação gástrica ou disfunção 

renal, quando comparada ao AAS26. Outro fármaco frequentemente utilizado entre idosos 

é o ibuprofeno. No entanto, em estudo recente publicado pela Sociedade Americana de 

Geriatria, este foi contraindicado para tratamento crônico em pacientes idosos em função 

de elevado risco de sangramento intestinal e ulcera péptica27. Pode ser usado para dor aguda, 

por curto período, particularmente quando não se perceber resposta terapêutica a outros 

analgésicos.   
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 Apesar do estabelecimento dos AINEs como fármacos de escolha no tratamento da 

dor crônica leve a moderada, as mesmas são potencialmente inapropriadas para idosos e 

seu uso indiscriminado e por longo tempo está relacionado a diversas morbidades 28. Para 

redução destes riscos alguns estudos sugerem que AINES seletivos, da classe dos coxibs 

apresentam superioridade frente aos demais25. O celecoxib, por exemplo, apresenta melhor 

perfil de tolerância gástrica quando comparado ao ibuprofeno e diclofenaco, entretanto o 

seu uso por mais de seis meses resulta em incidência semelhante de efeitos 

gastrointestinais29. Vale lembrar que a coadministração do ácido acetilsalicílico, de uso 

bastante frequente em idosos, também reduz a vantagem dos AINEs seletivos sobre os não 

seletivos, predispondo a úlceras gástricas e consequentemente diminuindo a segurança em 

ambos os casos. Visto que nenhum dos AINEs é completamente seguro quanto aos seus 

efeitos gastrointestinais, o uso concomitante de inibidores da bomba de prótons é indicado 

nesses casos30. 

 Também não podemos deixar de falar sobre outros medicamentos que são bastante 

usados por idosos no tratamento da artrite reumatoide. Historicamente, imunossupressores 

como azatioprina e ciclosporina são utilizados no tratamento de manutenção da artrite 

reumatoide e estão disponíveis no SUS31. Esses medicamentos são efetivos na modificação 

do curso natural da doença, contudo estão associados a importante incidência de eventos 

adversos, em especial a imunossupressão12.   

Dentre as possíveis interações medicamentosas mais relevantes com AINEs cabe 

ressaltar aquelas que ocorrem pela administração simultânea com anti-hipertensivos como 

o enalapril e o atenolol. Como os AINEs inibem a produção de prostaglandinas de maneira 

global, acabam promovendo retenção urinária, reduzindo portanto a eficácia anti-

hipertensiva, sendo necessário, as vezes, ajuste de doses do anti-hipertensivo32. 

Adicionalmente, pelo uso crônico, os AINEs podem promover ou agravar problemas renais 

em idosos hipertensos, sendo ainda de maior risco em diabéticos33. Devido aos efeitos 
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adversos e algumas interações medicamentosas importantes pelo uso de AINEs cabe ao 

farmacêutico identificar tais problemas, uma vez que esse é o profissional envolvido com a 

dispensação e informação sobre o uso correto. 

 

Analgésicos opioides 

 Diferentemente dos AINEs ou outros analgésicos não opioides que apresentam teto 

de efeito, a analgesia mediada por opioides não apresenta limite de ação. Isso se justifica 

pela distribuição dos receptores opioides centrais e periféricos sobre os quais esses 

fármacos agem como agonistas11,12. Porém, o aumento de dose está associado ao 

aparecimento de efeitos adversos como náusea, vômitos, constipação, retenção urinária, 

sedação, euforia e depressão respiratória. A sedação pode aumentar o risco de queda em 

idosos e deve ser considerada mesmo para fármacos menos potentes no início do 

tratamento. Nos Estados Unidos, a prescrição de opioides tem preocupado as autoridades, 

pois dados mostram que 46 pessoas morrem todos os dias por intoxicação por opioides 34,35. 

Os opioides prescritos contribuem para 35% do total de mortes relacionadas a overdose por 

opioides e contabilizaram mais de 17.000 mortes no ano de 2017. Preocupantemente, o 

número de mortes aumentou significativamente entre pessoas com mais de 65 anos35. 

Para pacientes com dor crônica, a decisão de utilizar uma terapia de longo prazo 

com opioides deve ser cuidadosamente avaliada, com o impacto da dor na vida do paciente 

sendo avaliado em contraposição aos possíveis efeitos adversos que a terapia poderá 

causar36. O risco de evento adverso é maior quando se inicia a terapia com opioides ou após 

um aumento da dose, indicando a necessidade de monitoramento do paciente. Além disso, 

a literatura sugere que opioides podem aumentar o risco de eventos cardiovasculares, 

pneumonia e hospitalização37. Portanto, esses riscos potenciais devem ser avaliados diante 

da eficácia que o medicamento pode ter reduzindo dores severas a moderadas38. 
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Na dependência da intensidade da dor, a SBGG recomenda iniciar terapia com 

opioides fracos como a codeína e o tramadol8. Em caso de falha terapêutica, após aumento 

de dose, são indicados opioides mais potentes como morfina, oxicodona, metadona e 

fentanil. O tramadol agrega efeito sobre receptores serotonérgicos que contribuem para a 

modulação negativa da dor crônica, sendo preferido para casos de dor mais intensa. 

Segundo Hirst e colaboradores (2016), o tramadol aumenta o risco de quedas e fraturas se 

comparado a buprenorfina39. Portanto, deve-se avaliar a indicação desses fármacos para 

idosos, visto que o custo gerado pelas quedas e fraturas pode ser elevado. A adição de 

tramadol à terapia com paracetamol foi avaliada por meio de um estudo observacional 

conduzido no Japão40. Os resultados mostraram que, embora a associação foi descontinuada 

em alguns pacientes associados a efeitos adversos como náusea, ela foi efetiva para redução 

de dor lombar nos indivíduos tratados, embora o efeito analgésico reduziu para aqueles 

pacientes com queixa de dor nas pernas40. 

 

Material Educativo 

 Após revisão da literatura sobre o uso de analgésicos em idosos, foram reunidas as 

informações mais importantes num folder, com o objetivo de produzir material educativo e 

de fácil entendimento para o público alvo. Para esse material, priorizou-se as informações 

sobre aqueles analgésicos mais frequentemente utilizados em idosos, com algum 

detalhamento sobre diagnóstico e mecanismo de ação como uma forma de empoderamento 

do idoso sobre sua doença e o tratamento da mesma. Foram consideradas, sempre que 

possível, transmitir as informações na forma de desenhos ou figuras para facilitar o 

entendimento. Para o texto, atentou-se para escolha de letras não muito pequenas para evitar 

dificuldade de leitura. Uma versão inicial foi submetida a alunos de farmácia e enfermagem 

e, uma versão final foi avaliada por alguns idosos. 
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Avaliação da primeira versão do folder pelos alunos de graduação 

Nesta primeira etapa, 21 alunos do curso de farmácia e 26 alunos do curso de 

enfermagem avaliaram o material por meio de três perguntas, sendo uma das perguntas 

destinadas a opinião pessoal de cada participante. As duas primeiras questões eram 

objetivas e permitiam ao participante selecionar entre as opções bom, regular e ruim. Os 

alunos demonstraram boa receptividade ao serem convidados a avaliarem o material 

educativo. Considerando a pergunta global sobre a qualidade das informações fornecidas 

para o idoso, 76% atribuiu escore máximo, considerando que o material era educativo e 

esclarecia sobre o tratamento da dor no idoso. O restante dos alunos considerou o material 

regular, mas ninguém considerou ruim. Quanto à linguagem, 64% do total dos alunos 

classificaram como regular e 8,5% acharam ruim, destacando as expressões: "COX", 

"sistema imunológico", "desconforto gástrico”, "família da morfina", entre outras como de 

difícil entendimento pelos idosos, considerando que esse material será distribuído em 

farmácias privadas e públicas, entre elas as distritais para pacientes do SUS. Dos 47 alunos 

que participaram da avaliação apenas 10 não sugeriram alterações no material educativo. 

Os demais (79%) sugeriram uma ou mais alterações. A maioria indicou a necessidade de 

trocar algumas expressões por termos mais simples e de mais fácil entendimento por idosos 

com baixo nível educacional. Alguns alunos sugeriram suprimir as informações sobre o 

modo de ação dos fármacos, pois julgaram que os idosos não iriam se interessar por essa 

informação. Outros também sugeriram reduzir a quantidade de textos, apresentar os 

assuntos no formato de tópicos para facilitar a leitura e torná-la mais agradável, além de 

adicionar mais figuras para melhor ilustração. Também foi sugerido a adição de terapias 

alternativas mais acessíveis à população idosa. 
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Avaliação da versão revisada do folder pelos idosos  

A aplicação do questionário para os alunos do curso da área da saúde foi 

determinante para avaliar e alterar a versão inicial do folder, uma vez que reuniu opiniões 

de diferentes avaliadores com vários pontos de vista. A partir dos resultados da primeira 

etapa o folder foi modificado conforme sua apresentação na Figura 3, abaixo, e apresentado 

aos idosos. 

 

A 
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B 

 

Figura 3: Versão revisada do folder apresentada aos idosos como material informativo. A) 

parte externa e B) parte interna do folder. 

 

Foram entrevistados 10 idosos próximos aos autores deste estudo, não usuários de 

farmácias distritais. Todos os entrevistados acharam o material interessante, fácil de 

entender, visualmente adequado e com informações novas, selecionaram a opção bom para 

todas as questões. Nenhum escreveu sugestão, porém manifestou dúvida, verbalmente, na 

entrega do questionário. 

Um idoso questionou o significado da sigla COX na terceira coluna da parte interna 

do folder (Figura 3-B). Porém reconheceu que não havia prestado atenção na explicação 

sobre a COX na primeira coluna desta mesma parte do folder. Outro relatou dificuldade de 

entender a escala sobre a dor, pois não encontrou ali no folder a informação sobre “um 

pouco de dor”. Apenas como ilustração, um idoso identificou a codeína como sendo um 
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fármaco que lhe provocava alergia e comentou que mantinha na sua carteira um aviso sobre 

esse fato. Outro idoso decidiu consultar um médico para perguntar mais sobre os possíveis 

problemas hepáticos relacionados ao uso do paracetamol, visto que era esse o analgésico 

utilizado no controle da dor. 

 

Discussão 

Considerando que o acesso a informação pode contribuir para o aumento da adesão 

ao tratamento e redução dos efeitos adversos relacionados ao uso indevido, foi elaborado 

um material educativo sobre analgésicos para idosos. Para a construção deste material foi 

necessário, inicialmente, uma revisão da literatura para definição sobre as informações mais 

relevantes para os idosos. 

A revisão da literatura mostrou que a escolha do fármaco para o alívio da dor 

depende da sua intensidade e duração e, no caso do idoso, há um consenso na indicação do 

paracetamol como primeira escolha na dor aguda de leve a moderada8,24. Este fármaco 

apresenta perfil de eficácia e segurança superior às outras alternativas disponíveis. Para a 

dor crônica ou aquela não responsiva ao tratamento inicial, a literatura recomenda a adição 

do tramadol8,24. Este é um opioide fraco, porém com melhor perfil de segurança que outros 

do mesmo grupo. Para evitar que os pacientes identificassem apenas estes como analgésicos 

possíveis para o tratamento da dor, decidimos apresentar também alguns outros analgésicos 

frequentemente utilizados como dipirona, ibuprofeno, diclofenaco, entre outros13,18. 

No Brasil, os idosos utilizam 50% de todos os fármacos prescritos para a população 

geral41. Frequentemente eles usam esses medicamentos de modo inadequado, aumentando 

o risco de reações adversas e interações medicamentosas que, por sua vez, podem aumentar 

a necessidade de cuidados e mais investimentos na saúde 18,42. A complexidade no cuidado 

com o uso de medicamentos aumenta ainda mais no idoso, pois as comorbidades levam à 
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polifarmácia e necessidade de administração de múltiplos medicamentos18,42. Existem 

muitos estudos referente ao perfil de utilização de medicamentos por idosos, sendo que 

muitos autores abordam essa questão do uso correto de medicamentos, prevalência da 

polifarmácia e reações indesejadas decorrentes da farmacoterapia inadequada. 

Adicionalmente, muitos idosos apresentam déficit cognitivo e de memória resultado de 

algumas doenças, ou mesmo pelo uso de medicamentos 43. Com isso, aumenta a 

necessidade de fornecer informações precisas para esses idosos por todos os profissionais 

da área da saúde43,44. 

Um recurso relativamente barato e que não requer utilização de aparelho ou outra 

tecnologia avançada é o material educativo impresso43. Cartilhas ou folders são muito 

utilizados para informação sobre uso racional de medicamentos, cuidados com 

polifarmácia, uso de medicamentos para dor ou outros45. Porém, não identificamos, na 

nossa busca na literatura, algum relacionado ao tratamento de dor no idoso e definimos por 

produzir um material educativo na forma de folder. O folder tem a vantagem de estar 

acessível para o usuário consultar sempre que surgir a dúvida, orientando sobre efeitos 

esperados e onde buscar informações adicionais se houver necessidade. Oliveira e 

colaboradores (2008) enfatizam que, prévio ao lançamento de um material educativo em 

saúde, faz-se necessário um ensaio, a fim de se conhecer sua eficácia e sua eficiência46. 

Estes mesmos autores também chamam a atenção de que muitos materiais educativos são 

pouco atrativos, utilizando linguagem científica, de difícil entendimento e distantes da 

realidade sociocultural do público alvo, sendo ineficaz na promoção da saúde46. Portanto, a 

elaboração de um material educativo não é uma tarefa simples, visto que precisa atingir o 

público alvo de modo eficaz47. A interação e a troca de conhecimentos obtidos por meio de 

consultas prévias aos alunos e alguns idosos permitiram avaliar o conhecimento do contexto 

no qual se desejava intervir. No entanto, temos algumas limitações. Nossa amostra foi 

constituída por alunos de graduação e alguns idosos alfabetizados e também com algum 
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grau de instrução, cujas dúvidas foram esclarecidas no momento da aplicação do 

questionário. Portanto, precisamos ampliar nosso ensaio para uma amostra de idosos que 

buscam analgésicos em farmácias populares e que aceitem preencher o questionário. Além 

disso, acreditamos que idosos analfabetos ou semianalfabetos possivelmente não irão 

compreender o conteúdo do material, tornando sua aplicação parcialmente restrita. Também 

haverá limitação de informações por meio desse folder para pacientes cegos. Essas 

limitações nos estimulam a, após revisão e versão final do folder, construir um vídeo 

contendo as mesmas informações e que possam ser acessadas pelo celular, tornando as 

informações acessíveis para idosos analfabetos ou cegos, incluindo uma versão acessível 

em braille. O vídeo adiciona realismo e permite demonstrações por meio de animações, 

sendo elas recomendadas quando não se consegue expressar adequadamente uma 

informação com imagem estática48. Finalmente, como uma limitação adicional, podemos 

elencar a necessidade de recursos financeiros para produção do folder em larga escala de 

modo a atingir um maior número da população idosa. Não descartamos participar de editais 

voltados para a impressão de material informativo na área da saúde, muitas vezes propostos 

pelas secretarias da saúde municipais ou estaduais. Pelo baixo custo, também é possível 

obter recursos financeiros pela proposição do folder como um projeto extensão, junto a 

nossa universidade. Contudo, considerando-se o conteúdo do folder, a opinião e 

participação de alunos de graduação da área da saúde e dos pacientes idosos, acreditamos 

que este material, na sua versão revisada, poderá contribuir em muito para o conhecimento 

e assimilação das informações fornecidas ao paciente idoso. 

Sabe-se que os materiais educativos são necessários e relevantes, pois são capazes 

de fornecer informações que melhoram o conhecimento e o enfrentamento do paciente, 

especialmente com doenças crônicas, tornando o indivíduo capaz de entender como as 

próprias ações influenciam em seu padrão de saúde49. Além de aumentar o conhecimento 

sobre a própria doença e seus cuidados, a comunicação em saúde é considerada uma 
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ferramenta de promoção de saúde, pois aponta os benefícios pela modificação de 

comportamento, evitando concepções errôneas e auxiliando o indivíduo a superar barreiras 

e problemas49,50. Todos os profissionais que lidam com educação em saúde devem 

determinar o melhor veículo para transmitir a mensagem, possibilitando comunicação 

eficaz50. Foi escolhido o formato de folder como material educativo, que permitirá que o 

paciente idoso, além de receber as informações pessoalmente, as leve consigo, de forma 

que poderá consultá-las, em caso de dúvidas. Se não conseguir entender diante do 

profissional de saúde ou lembrar delas mais tarde, no momento da administração do 

medicamento. 

O primeiro ensaio foi realizado com estudantes e um pequeno número de usuários. 

No entanto, algumas modificações sugeridas pelos avaliadores, como remoção da palavra 

cicloxigenase, no item relacionado a informações sobre o mecanismo de ação dos AINEs, 

não foram acatadas. Entendemos que a sua familiarização por parte do idoso pode melhorar 

o conhecimento sobre a doença e seus mecanismos, empoderando o paciente sobre o efeito 

esperado do medicamento e aumentando a adesão ao tratamento. 

Foi proposta a elaboração de material educativo para a promoção da saúde do idoso, 

tendo em vista o aumento progressivo da população idosa que, frequentemente, necessita 

de múltiplos medicamentos. Este cenário aumenta muito a demanda por mais informações 

sobre o uso correto, principais interações e reações adversas dos medicamentos prescritos. 

A avaliação prévia por estudantes e usuários permitiu melhorias no seu conteúdo de modo 

que, estudos posteriores, comprovarão sua efetividade. Acreditamos que este material 

contribuirá não apenas para a educação em saúde do idoso, mas também auxiliará os 

profissionais da área da saúde como os farmacêuticos a reforçarem a necessidade de adesão 

ao tratamento para alívio da dor e, indiretamente, redução dos custos com saúde. Um maior 

número de folders será impresso e distribuído em farmácias comunitárias e distritais que 

atendam ao sistema único de saúde para avaliar sua eficácia na população alvo. 
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ANEXOS 

Anexo I - Questionários aplicados para os alunos de graduação (A) e idosos (B).  

A 

 

B 
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Anexo II 

Tabela 1: Resultados da avaliação da primeira versão do material educativo pelos alunos de 

graduação de farmácia e enfermagem. O número se refere valor absoluto de repostas selecionadas. 

(n=47) 

Perguntas Bom Regular Ruim 

Informativo para idosos? 36 11 0 

Linguagem acessível? 13 30 4 
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